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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0041481-82.2008.815.2001.
ORIGEM: 3ª Vara Cível da Comarca desta Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Alzira Lourenço da Silva Carvalho.
ADVOGADO: José Mello Cavalcante Júnior (OAB/PB 10.683).
1º APELADO: Rinaldo Cirilo Costa.
ADVOGADO: Rinaldo Cirilo Costa (OAB/PB 18.349).
2º APELADO: Adriano José de Sousa.
DEFENSORA: Vera Lúcia f. Marques Carreiro (OAB/PB 2.263).

EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE ENTREGA DE COISA
CERTA  C/C  INDENIZAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  FURTO  DE  VEÍCULO.
DEMONSTRAÇÃO  DO  FATO  CONSTITUTIVO  DO  DIREITO.  ÔNUS  DA
PARTE  AUTORA.  BOLETIM  DE  OCORRÊNCIA.  DECLARAÇÕES
UNILATERAIS DA SUPOSTA VÍTIMA. DEMAIS PROVAS INSUFICIENTES
PARA  COMPROVAR  OS  ARGUMENTOS  CONSTANTES  DA  EXORDIAL.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  “Boletim  de  Ocorrência,  por  si  só,  não  é  documento  hábil  a  demonstrar  a
ocorrência do furto,  vez que se trata de peça baseada apenas e  tão-somente nas
declarações prestadas pela vítima.”  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
01047168120128152001, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator DES ABRAHAM
LINCOLN DA C RAMOS , j. em 29-06-2015)

2. O ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito.

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  à
APELAÇÃO  N.º  0041481-82.2008.815.2001,  em  que  figuram  como  Apelante
Alzira Lourenço da Silva Carvalho e como Apelados Rinaldo Cirilo Costa e Adriano
José de Sousa.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação,  negando-lhe
provimento.

VOTO.

Alzira Lourenço da Silva Carvalho interpôs  Apelação contra a Sentença
prolatada pelo Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca desta Capital,  f.  102/105, nos
autos da Ação de Obrigação de Entrega de Coisa Certa c/c Indenizatória por ela
ajuizada  em desfavor  de  Rinaldo  Cirilo  Costa e  Adriano  José  de  Sousa,  que
julgou improcedente o pedido de busca e Apreensão do veículo FIESTA SEDAN,
ano  2006,  Placa  MNJ 2414,  e  de  indenização por  danos  morais  e  materiais,  ao
fundamento de que a Autora não se desincumbiu do ônus de demonstrar que os Réus
não   devolveram  o  bem  desde  que  o  levaram  para  verificar  o  seu  estado  de
conservação, condenando-a ao pagamento das custas processuais e dos honorários
advocatícios,  arbitrados  em  R$  1.000,00  (mil  reais),  observada  a  condição
suspensiva de exigibilidade  em favor  dela,  por  ser  beneficiária  da gratuidade da



justiça. 

Em suas Razões, f. 106/109, alegou que a prova testemunhal confirmou os
fatos narrados na Exordial no sentido de que os Réus/Apelados realizaram o furto do
bem objeto  da lide,  acrescentando que  as  filmagens da garagem do prédio  onde
reside, para serem colacionadas aos autos, dependeriam da autorização do Juízo. 

Requereu, ao final, o provimento do Apelo para que seja julgado procedente
o pedido. 

Intimados  os  Recorridos,  apenas  Ronaldo  Cirilo  Costa  apresentou
Contrarrazões, f. 129/131, pugnando pela manutenção do Decisum, ao argumento de
que a Recorrente não produziu prova apta a demonstrar suas alegações. 

A  Procuradoria  de  Justiça  não  emitiu  parecer  meritório,  f.  119/121,  por
entender que estão ausentes os requisitos para a sua intervenção.

É o relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

A  Autora,  ora  Apelante,  alegou  na  Inicial  que  Adriano  José  de  Sousa,
apresentado  a  ela  por  Rinaldo  Cirilo  Costa,  identificando-se  como  corretor  de
automóveis, solicitou a utilização do bem objeto da lide para verificar o seu estado
de conservação, porém, nunca mais o trouxe de volta.

A Recorrente, objetivando provar os fatos narrados na Exordial, colacionou
aos  autos  Certidão  de  Ocorrência  Policial  que  atesta  o  comparecimento  dela  à
3ª Delegacia Distrital desta Capital no dia 27 de outubro de 2008 e a comunicação
do suposto evento danoso, f. 13, e documentos oriundos do Detran/PB nos quais
constam a informação de que o bem possui restrição judicial e que foi objeto de
roubo/furto, f. 15/17.

A  Certidão  de  Ocorrência  Policial,  todavia,  baseia-se  tão  somente  em
declarações  unilaterais  prestadas  pelo  interessado1,  enquanto  que  os  documentos
emitidos  pelo  Órgão de Trânsito  local  não  especificam a motivação da restrição
judicial  que  recai  sobre  o  veículo,  nem  tampouco  informam  de  onde  surgiu  a
informação do seu furto, razão pela qual não são capazes de atestar a ocorrência de
qualquer conduta criminosa imputada aos Recorridos. 

Na fase instrutória, por outro lado, a testemunha arrolada pela Apelante, f.
96, prestou mera declaração de que visualizou a retirada do veículo por meio das
filmagens das câmeras de segurança da garagem do edifício onde ela reside.

A  argumentação  da  Recorrente,  na  verdade,  somente  seria  passível  de
ratificação acaso fossem carreadas ao feito as referidas filmagens e a cópia integral
do Inquérito Policial ou da Ação Criminal proposta em desfavor dos Apelados, no
1 PROCESSUAL CIVIL - Apelação cível - -Ação de indenização por danos morais e materiais- -
Sentença improcedente - Irresignação - Inexistência - Prova baseada em Boletim de Ocorrência -
Declaração unilateral do autor - Ato ilícito não comprovado - Ônus probatório que incumbe ao autor -
Art. 333, I, CPC - Sentença mantida - Desprovimento do apelo. Nos termos do art. 333, I, do CPC, o
ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo de seu direito. - Boletim de Ocorrência,
por si só, não é documento hábil a demonstrar a ocorrência do furto, vez que se trata de peça baseada
apenas e tão-somente nas declarações prestadas pela vítima. […]. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  01047168120128152001,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  ABRAHAM
LINCOLN DA C RAMOS , j. em 29-06-2015)



entanto,  essa  dilação  probatória  não  foi  realizada,  muito  embora  tenha  sido
oportunizada.

Considerando que a Autora/Apelante não se desvencilhou do ônus que lhe
incumbia por força do disposto no art. 333, I, do CPC/732, revela-se impositiva a
manutenção da improcedência do pedido.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr.
José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2 Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;


